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Opinião

7 — Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos da situação indi-
cada no n.o 6, as demonstrações financeiras referidas apresentam de
forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente
relevantes, a posição financeira da CP — Caminhos de Ferro Por-
tugueses, E. P. E., em 31 de Dezembro de 2004, o resultado das
suas operações e os fluxos de caixa no exercício findo naquela data,
em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites.

Ênfases

8 — Sem afectar a opinião expressa no número anterior, chamamos
a atenção para as situações seguintes:

8.1 — Foi alterada a política contabilística de capitalização como
imobilizado incorpóreo de certas despesas com impacte plurianual,
tal como vem referido nas n. 2, n.o 3.1.1, e 8 do anexo ao balanço
e à demonstração dos resultados. Se tivessem sido seguidos os critérios
observados no passado o imobilizado incorpóreo apresentaria um valor
líquido de amortizações de 5586 milhares de euros e o prejuízo do
exercício seria menor em idêntico valor;

8.2 — Conforme referido na n. 48.2 do anexo ao balanço e à
demonstração dos resultados, na sequência do acordo estabelecido
em 22 de Setembro de 2004 entre a CP e a REFER, procedeu-se
a um encontro de contas entre ambas as empresas que consistiu no
pagamento à REFER de 20 032 milhares de euros para regularização
de dívidas a pagar e a receber de 36 476 e 16 444 milhares de euros,
respectivamente, que figuravam no balanço da CP em nome da
REFER, e no reconhecimento de resultados extraordinários negativos
no montante de 33 176 milhares de euros.

8.3 — Tal como está evidenciado nas demonstrações financeiras
e se refere na n. 48.10 do anexo ao balanço e à demonstração dos
resultados, o capital está perdido na sua totalidade, pelo que a con-
tinuidade da empresa está dependente da obtenção de resultados
positivos no futuro e das medidas que vierem a ser adoptadas pelo
Estado.

31 de Março de 2005. — Alves da Cunha, A. Dias & Associados,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por José
Luís Areal Alves da Cunha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 007/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica e implementa o STANAG 3530 (ED.06),

«Radio and/or navigational aid failure procedures for operational air
traffic (OAT) flights».

2 — A implementação será fectuada na Força Aérea, sendo a data
coincidente com a data de promulgação nacional.

19 de Agosto de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 19 008/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica e implementa o STANAG 3556 AA (ED.05),

«Aircraft store ejector cartridges».

2 — A implementação será efectuada na Força Aérea, sendo a data
coincidente com a data de promulgação nacional.

19 de Agosto de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 19 009/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica e implementa o STANAG 3619 (ED.03),

«Helipad marking and lighting».
2 — A implementação será efectuada na Marinha com a data de

promulgação definida por parte da autoridade nacional.

19 de Agosto de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 19 010/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica e implementa o STANAG 3812 ASSE (ED.08)

(RD1), «Responsabilities for aircraft cross-servicing ground crew trai-
ning».

2 — A implementação será efectuada na Força Aérea com data
coincidente com a data de promulgação definida por parte da auto-
ridade OTAN com a seguinte reserva: «The servicing and training
is limited to Stage A».

19 de Agosto de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 19 011/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que Portugal ratifique o STANAG 4205 (ED.03) (RD1),
«Technical standards for single channel UHF radio equipment».

19 de Agosto de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 19 012/2005 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:


